
DECRETO Nº 10.932, DE 08 DE NOVEMBRO DE 1985

EMENTA:  Aprova o “REGULAMENTO PARA 
INGRESSO NA POLÍCIA MILITAR”.

O GOVERNADOR DO ESTADO,  no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
inciso II, do Artigo 69 da Constituição Estadual,

DECRETA:

Art. 1º - Fica aprovado o “REGULAMENTO PARA INGRESSO NA POLÍCIA MILITAR” que 
com este baixa assinado pelo Coronel PM ADILSON ALVES WANDERLEY, Comandante 
Geral da Corporação.

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º – Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DO CAMPO DAS PRINCESAS, em 08 de novembro de 1985

ROBERTO MAGALHÃES MELO
Governador do Estado



REGULAMENTO PARA INGRESSO NA PMPE

CAPÍTULO I
DO INGRESSO NA POLÍCIA MILITAR

Art. 1º – O ingresso na Polícia Militar far-se-á mediante matrícula ou nomeação, conforme 
disposto neste Regulamento e em consonância com a legislação em vigor.

Art.  2º -  A matrícula  ou  nomeação para a Polícia  Militar  dar-se-á sempre através de 
Seleção ou Concurso Público para os Cursos ou Cargos a serem preenchidos, exceção 
feita aos cargos do Quadro de Capelães Policiais-Militares.

Art.  2º  -  A matrícula  ou nomeação para  a  Polícia  Militar  dar-se-á sempre através de 
Concurso Público para os Cursos ou Cargos a serem preenchidos.(nova redação dada pelo 
Decreto nº 14.756, de 16 de outubro de 1990)

Parágrafo  único –  Os  Cursos  de  Formação  cuja  matrícula,  facultada  a  candidatos 
oriundos do meio civil, implica em inclusão no estado efetivo da Corporação, são:
I – Curso de Formação de Oficiais (CFO);
I – Curso de Formação de Oficiais Policiais-Militares (CFOPM);  (nova nomenclatura dada 
pelo Decreto nº 15.371, de 01 de novembro de 1991); 

II – Curso de Formação de Oficiais Bombeiros-Militares; (criado pelo Decreto nº 15.371, de 01 
de novembro de 1991);

III – Curso Especial de Formação de Oficiais de Polícia Feminina (CEFO/Fem);
IV - Curso de Formação de Sargentos (CFS);
V – Curso Especial de Formação de Sargentos de Polícia Feminina (CEFS/Fem);
VI – Curso de Formação de Sargentos Músicos (CFS/Mus);
VII – Curso de Formação de Soldados (CFSd); e
VIII – Curso Especial de Formação de Soldados de Polícia Feminina (CEFSd/Fem).

Art. 3º – A nomeação será feita nos casos de ingresso no Posto inicial no Quadro de 
Saúde, em qualquer de suas especialidades, e no Quadro de Capelães Policiais-Militares.

Art. 4º – A matrícula no Curso de Formação de Oficiais e no Curso Especial de Formação 
de Oficiais de Polícia Feminina implica na inclusão dos candidatos de qualquer origem, na 
condição de Aluno-Oficial PM e Aluno-Oficial PM Fem, respectivamente.

Parágrafo único – A matrícula nos demais Cursos implica na inclusão dos candidatos, 
qualquer que seja sua origem, na condição de Alunos de respectivos Cursos

Art 5º – A nomeação para os Quadros de Saúde e de Capelães Policiais-Militares far-se-á 
sempre na condição de estagiário.

Parágrafo único – Decorridos 06 (seis) meses na condição de estagiários e julgados 
aptos para a carreira policial-militar, serão efetivados os Oficiais referidos neste artigo.



CAPÍTULO II
DAS CONDIÇÕES PARA INGRESSO

Art. 6º – São as seguintes as condições gerais para ingresso na Polícia Militar:
I – ser brasileiro, nato, para o ingresso como Oficial, Aluno-Oficial, Aluno-Oficial Feminino, 
Aluno do CFS e CFSd Fem;
I – ser brasileiro; (nova redação dada pelo Decreto nº 15.423, de 19 de novembro de 1991)

II – estar em dia com suas obrigações militares e eleitorais;
III – não ter antecedentes policiais ou criminais;
IV – estar no gozo de seus direitos civis e políticos;
V – ter a idade, a altura, o estado civil e o nível de escolaridade estabelecido para cada  
caso;
VI – ter honorabilidade e conduta civil compatíveis com o cargo policial-militar pretendido;
VII – ter aptidão para a carreira policial-militar,  aferida através de Exames Médicos e 
Físicos; e
VII – ter aptidão para a carreira policial-militar aferida através dos Exames de Saúde, de 
Aptidão Física e Psicológicos; (nova redação dada pelo Decreto nº 15.423, de 19 de novembro de 
1991)

VIII – ser aprovado em exames intelectuais.

Art 7º – São condições particulares para ingresso na Polícia Militar:
I – Como Oficial do Quadro de Saúde:
     a) idade referida à data em que se realiza a inscrição:
         - 30 (trinta) anos, se oriundo do meio civil, como limite máximo;

- 35 (trinta e cinco) anos, se servidor civil da Polícia Militar, desde que subtraído da 
idade o tempo de serviço prestado à Corporação, o resultado seja inferior  a 30 
(trinta) anos.
- 35 (trinta e cinco) anos se Servidor Público, em atividade, desde que subtraído da 
idade o tempo de serviço prestado no Serviço Público, o resultado seja inferior a 30 
(trinta) anos. (alterado pelo Decreto nº 15.186, de 20 de agosto de 1991)

     b)  escolaridade superior de Medicina,  Odontologia,  Farmácia ou Veterinária  para 
ingresso nas especialidades que constituem o Quadro de Saúde;
        c) registro no órgão profissional respectivo;

II – Como Aluno-Oficial PM:
a) idade, referida à data em que se inicia o Curso, mínima de 16 (dezesseis) anos e 
seis meses e máxima de:

− 25 (vinte e cinco) anos; ou

− 28 (vinte e oito) anos, se Praça da PMPE;
-   30 (trinta) anos se praça da PMPE;(nova redação dada pelo Decreto nº 15.423, de 19 de 
novembro de 1991)

b) altura mínima de 1,70 (um metro e setenta centímetros);
b) altura mínima de 1,65 (um metro e sessenta e cinco centímetros)(nova redação dada 
pelo Decreto nº 15.423, de 19 de novembro de 1991)



c) segundo grau completo ou correspondente;
d) estado civil solteiro, sem dependentes, se candidato oriundo do meio civil ou das 
Forças Armadas;
d) estado civil  solteiro,  sem dependentes, se candidato oriundo do meio civil,  das 
Forças Armadas ou outras Corporações Militares;  (nova redação dada pelo Decreto nº 
15.423, de 19 de novembro de 1991)

III – Como Aluno-Oficial PM Fem:
a) idade, referida à data que se inicia o Curso, mínima de 16 (dezesseis) anos e 06 
(seis) meses e máxima de:

− 25 (vinte e cinco) anos; ou

− 28 (vinte e oito) anos, se Praça da PMPE;

− 30 (trinta) anos, se praça da PMPE;(nova redação dada pelo Decreto nº 15.423, de 19 de 
novembro de 1991)

b) altura mínima de 1,60 (um metro e sessenta centímetros);
c) segundo grau completo ou correspondente;
d) estado civil  solteira, sem filhos e não possuir dependentes, obrigando-se a não 
conviver em concubinato, nem contrair matrimônio, nem ter filhos, no período de 04 
(quatro) anos após o ingresso na PMPE, se candidata oriunda do meio civil;

IV – Como Aluno do CFS:
a) idade, referida à data em que se inicia o Curso, mínima de 19 (dezenove) anos e 
máxima de:

− 25 (vinte e cinco) anos; ou

− 28 (vinte e oito) anos, se Praça da PMPE;
a) idade e/ou tempo de serviço referidos à data que se inicia o curso:
 1  –  para  civis,  integrantes  das  Forças  Armadas  ou  policiais-militares  de  outras 
corporações:
            - idade mínima de 19 (dezenove) anos e máxima de 25 (vinte e cinco) anos;
  2 – para os policiais-militares da PMPE:
            - mínimo de 10 (dez) anos de efetivo serviço.

(nova redação dada pelo Decreto nº 13.843, de 14 de setembro de 1989)

a) idade, referida à data da inscrição no Concurso:
-  mínima de 18 (dezoito)  anos,  e  máxima de 25 (vinte  e cinco)  anos,  para  civis, 
integrantes das Forças Armadas ou Policiais-Militares de outras Corporações. (redação 
dada pelo Decreto nº 17.738, de 04 de agosto de 1994)

b) altura mínima a ser fixada em edital;
c) primeiro grau completo ou equivalente.
c) segunda série do segundo grau completa.(redação dada pelo Decreto nº 15.423, de 19 de 
novembro de 1991)

c) segundo grau completo (redação dada pelo Decreto nº 17.738, de 04 de agosto de 1994)

V – Como Aluno do CEFS Fem:
      a) idade, referida à data que se inicia o Curso, mínima de 18 (dezoito) anos e máxima 



de:

− 25 (vinte e cinco) anos; ou

− 28 (vinte e oito) anos, se Praça da PMPE;
V – Como Aluna do CEFS Fem:
     a) idade, referida à data que se inicia o Curso, mínima de 18 (dezoito) anos e máxima 
     de:

− 25 (vinte e cinco) anos para civis ou;

− para as policiais-femininas da PMPE mínimo de 05 (cinco) anos de efetivo serviço.
(nova redação dada pelo Decreto nº 14.576, de 16 de outubro de 1990)

V – Como aluno do CEFS Fem:
       a) idade, referida à data da inscrição no concurso:

- mínima de 18 (dezoito) e máxima de 25 (vinte e cinco) anos, para civis, integrantes 
das Forças Armadas ou Policiais-Militares de outras Corporações.(redação dada pelo 
Decreto nº 17.738, de 04 de agosto de 1994)

b) altura mínima a ser fixada em edital;
c) primeiro grau completo ou correspondente;
c) segunda série do segundo grau completa (nova redação dada pelo Decreto nº 15.423, de 
19 de novembro de 1991)

c) segundo grau completo (redação dada pelo Decreto nº 17.738, de 04 de agosto de 1994)

d) estado civil  solteira, sem filhos e não possuir dependentes, obrigando-se a não 
viver em concubinato, nem contrair matrimônio, nem ter filhos, no período de 02 (dois)  
anos após o ingresso na PMPE, se candidata oriunda do meio civil;(alínea “d” do inciso 
“V” revogado pelo Decreto nº 17.738, de 04 de agosto de 1994)

VI – Como Aluno do CFS Mus:
 a) idade, referida à data da inscrição, mínima de 19 (dezenove) anos e máxima de  
 28 (vinte e oito) anos;
 a) idade e/ou tempo de serviço referidos à data que se inicia o curso:
 1  –  para  civis,  integrantes  das  Forças  Armadas  ou  policiais-militares  de  outras 
corporações:
            - idade mínima de 19 (dezenove) anos e máxima de 25 (vinte e cinco) anos;
  2 – para os policiais-militares da PMPE:
            - mínimo de 05 (cinco) anos de efetivo serviço.

(nova redação dada pelo Decreto nº 13.843, de 14 de setembro de 1989)

VI – Como Aluno do CFS Músico:
       a) idade, referida à data da inscrição no Concurso:
       - mínima de 18 (dezoito) e máxima de 28 (vinte e oito) anos, para civis, integrantes 

das Forças Armadas ou Policiais-Militares de outras Corporações.(redação dada pelo 
Decreto nº 17.738, de 04 de agosto de 1994)

b) altura mínima a ser fixada em edital;
c) sexta série do primeiro grau.



c) segunda série do segundo grau completa (nova redação dada pelo Decreto nº 15.423, de 
19 de novembro de 1991)

c) segundo grau completo (redação dada pelo Decreto nº 17.738, de 04 de agosto de 1994)

VII - Como Aluno do CFSd (Soldado de 3ª Classe):
a) idade, referida à data em que se inicia o Curso, mínima de 19 (dezenove) anos e 
máxima de 25 (vinte e cinco) anos;
a) idade referida à data de inscrição, mínima de 18 (dezoito) e máxima de 30 (trinta)  
anos;(redação dada pelo Decreto nº 25.485, de 22 de maio de 2003)

b) altura mínima a ser fixada em edital;
c) sexta série do primeiro grau.
c) primeira série do segundo grau completa (nova redação dada pelo Decreto nº 15.423, de 
19 de novembro de 1991)

c) ensino médio completo ou equivalente. (redação dada pelo Decreto nº 25.485, de 22 de 
maio de 2003)

VIII – Como Aluno do CEFSd Fem:
  a) idade, referida à data em que se inicia o Curso, mínima de 19 (dezenove) anos e 
  máxima de 25 (vinte e cinco) anos;

  b) altura mínima a ser fixada em edital;
c) sexta série do primeiro grau;
c) primeira série do segundo grau completa (nova redação dada pelo Decreto nº 15.423, de 
19 de novembro de 1991)

d) estado civil  solteira, sem filhos e não possuir dependentes, obrigando-se a não 
viver em concubinato, nem contrair matrimônio, nem ter filhos, no período de 02 (dois)  
anos após a incorporação;

(inciso VIII revogado pelo Decreto nº 25.485, de 22 de maio de 2003)

§ 1º –  Concorrerão aos Cursos de Formação de Sargentos,  de todos os Quadros,  da 
Polícia Militar as Praças da Corporação que possuam  um mínimo de 05 (cinco) anos de 
efetivo serviço,  contados à data em que se inicia o Curso,  obedecidas as demais 
exigências contidas nos incisos do presente artigo

§ 2º – Quando o concurso for estendido ao meio civil, excluir-se-á a exigência de tempo 
de efetivo serviço. (parágrafos 1º e 2º inseridos pelo Decreto nº 14.817, de 19 de fevereiro de 1991)

(parágrafos 1º e 2º revogados pelo Decreto nº 17.738, de 04 de agosto de 1994)

Art. 8º – No ato da inscrição, após prévia verificação da altura estabelecida, o candidato  
apresentará sua Carteira de Identidade para preenchimento da sua ficha de inscrição.
Art. 8º – No ato da inscrição, o candidato apresentará sua Carteira de Identidade, além de 
outros documentos exigidos no Edital do Concurso, para preenchimento do seu Boletim 
de Inscrição.(nova redação dada pelo Decreto nº 15.423, de 19 de novembro de 1991)

Art. 9º – O limite de idade exigido para as Praças, constante da alínea “a”, inciso IV, do 
Artigo 7º poderá ser dilatado, a critério do Comando Geral, que o fixará em Edital, de  
acordo com as conveniências da Corporação.

Art. 10 – Para ingresso no Quadro de Capelães Policiais-Militares a idade limite é de 45 



(quarenta e cinco) anos.

Art. 11 – É facultado o ingresso, como Aluno do CFSd (Soldado Recruta), de cidadãos 
naturalizados brasileiros.

CAPÍTULO III
DOS EXAMES DE SELEÇÃO

DOS EXAMES DE SELEÇÃO INTERNA
(redação dada pelo Decreto nº 23.590, de 12 de setembro de 2001)

Art. 12 – Os Exames de Seleção estabelecidos  nos incisos VII e VIII, do Artigo 6º, deste  
Regulamento,  se destinam a proporcionar uma avaliação precisa da capacidade e da 
aptidão do candidato a ingresso na Polícia Militar, levando em consideração as exigências 
intelectuais,  de  saúde  e  de  aptidão  física  impostas  pelas  condições  de  execução  do 
serviço policial-militar.
Art. 12 – Os Exames de Seleção estabelecidos  nos incisos VII e VIII, do Artigo 6º, deste  
Regulamento,  se destinam a proporcionar uma avaliação precisa da capacidade e da 
aptidão do candidato a ingresso na Polícia Militar, levando em consideração as exigências 
intelectuais,  de  Saúde,  de  Aptidão  Física  e  Psicológica  impostas  pelas  condições  de 
execução  do  serviço  policial-militar.(nova  redação  dada  pelo  Decreto  nº  15.423,  de  19  de 
novembro de 1991)

Art. 12 – Os Exames de seleção interna destinam-se a proporcionar a valiação precisa da 
capacidade e da aptidão do candidato, impostas às condições de execução do serviço 
policial militar.(nova redação dada pelo Decreto nº 23.590, de 12 de setembro de 2001)

Art. 13 - Os Exames de Seleção constarão de:
I  –  Exames Intelectuais  –  destinados a  selecionar  os  candidatos  de melhor  nível  de  
conhecimentos gerais e técnicos dentre os inscritos;
II – Exames Médicos – destinados a avaliar as condições de saúde física e mental dos 
candidatos aprovados nos Exames Intelectuais;
II – Exames de Saúde – tem por objetivo verificar as condições de saúde dos candidatos, 
selecionando os aptos; (nova redação dada pelo Decreto nº 15.423, de 19 de novembro de 1991)

III  – Exames de Aptidão Física – destinados a avaliar a aptidão física dos candidatos 
aprovados nos exames acima referidos, principalmente no que diz respeito à capacidade 
de realizar esforços físicos e à resistência à fadiga física. 
IV  –  Exames  Psicológicos  –  são  determinados  a  avaliar  as  características  de 
personalidade  mais  compatíveis  com aptidões  inerentes  ao  Policial-Militar,  e  deverão 
contra-indicar o ingresso na Corporação do Candidato que:

a)  apresentar  características de personalidade não compatíveis  com o serviço 
Policial-Militar;
b)  possuir  nível  de  inteligência  geral,  bem como aptidões específicas,  a  níveis 
inferiores à média;
c) apresentar traços ou indícios de psicopatologia da personalidade.

(inciso IV inserido pelo Decreto nº 15.423, de 19 de novembro de 1991)



Art. 13 - Os requisitos e normas dos exames de seleção interna serão estabelecidos em 
Edital, constando, conjunta ou isoladamente, o exame intelectual, o exame de saúde, a 
aptidão física, a aptidão psicológica e a designação e avaliação de títulos.(nova redação 
dada pelo Decreto nº 23.590, de 12 de setembro de 2001)

Art.  14 –  Os  Exames  de  Seleção  estabelecidos  neste  Regulamento  constarão  de 
múltiplas provas, testes de aptidão física e exames de saúde realizados de acordo com 
normas baixadas pelo Comandante Geral da Polícia Militar.
Art.  14 –  Os  Exames  de  Seleção  estabelecidos  neste  Regulamento  constarão  de 
múltiplas  provas,  testes  ou  baterias  de  testes  e  exames,  realizados  de  acordo  com 
normas  baixadas  pelo  Comandante  Geral  da  Polícia  Militar,  sendo  todos  de  caráter 
eliminatório.(nova redação dada pelo Decreto nº 15.423, de 19 de novembro de 1991)

SEÇÃO I
DOS EXAMES INTELECTUAIS

Art. 15 -  Os Exames Intelectuais constarão de provas escritas versando sobre matérias 
ou grupos de matérias previamente estabelecidos.

Parágrafo único – Para ingresso mediante nomeação para o Quadro de Saúde, poderão 
ser realizadas também provas orais e/ou prático-orais.

Art. 16 – A cada prova escrita será atribuída uma nota que variará de 0,00 (zero) a 10,0 
(dez) sendo considerado aprovado na mesma o candidato que obtiver nota mínima 4,00 
(quatro).

Art. 16 – A cada prova escrita será atribuída uma nota que variará de 0,00 (zero) a 10,0 
(dez) sendo considerado aprovado na mesma o candidato que obtiver nota mínima de 
3,00 (três).(nova redação dada pelo Decreto nº 15.423, de 19 de novembro de 1991)

Art. 17 – Quando houver provas orais ou prático-orais, as mesmas versarão sobre os 
mesmos  assuntos  estabelecidos  para  as  provas  escritas  das  matérias  ou  grupo  de 
matérias correspondentes.

Parágrafo único – Na hipótese prevista neste Artigo, a nota de exame da matéria ou 
grupo de matérias será aritmética das notas atribuídas na prova escrita e nas provas orais 
ou prático-orais, obedecida a nota mínima estabelecida no Art. 16 deste Regulamento.

Art.  18 –  Os  exames intelectuais  serão  compostos  por  grupos  de  matérias  a  serem 
estabelecidas para cada curso,  especificamente, pelo Comando Geral  e constarão do 
respectivo edital.

Art. 19 – A elaboração e correção de cada uma das provas dos exames Intelectuais serão 
atribuídas a uma Comissão de 03 (três) membros, designados pelo Comandante Geral.

Art. 19 – A elaboração e correção de cada uma das provas dos Exames Intelectuais serão 
atribuídas  a  uma  Comissão  de,  no  mínimo,  03  (três)  membros,  designados  pelo 
Comandante Geral.(nova redação dada pelo Decreto nº 15.423, de 19 de novembro de 1991)



Parágrafo único – Quando realizadas por entidade conveniada, o Comandante Geral 
designará uma Comissão para exercer acompanhamento e fiscalização dos Exames.

Art.  20 –  As  relações  de  assuntos  a  serem  verificadas  nas  provas  dos  Exames 
Intelectuais serão publicadas juntamente com edital de Seleção ou Concurso Público;

Art. 21 – As provas integrantes dos Exames Intelectuais não serão identificadas no seu 
corpo. A identificação dos candidatos será feita através de um cartão com os dados e a 
assinatura do candidato, numerado juntamente com a prova e guardado separadamente 
em envelope lacrado tendo anexo a lista de presença.

Art. 22 – Após a correção, a identificação das provas deverá ser feita em presença da 
Comissão, para em seguida serem divulgadas as notas.

Art.  23 – Serão considerados aprovados nos exames Intelectuais  os candidatos que, 
tendo obtido nota mínima 4,00 (quatro) em cada prova, alcancem a média 5,00 (cinco) no 
conjunto das provas.

Art.  23 –  Serão considerados  aprovados  nos exames Intelectuais  os  candidatos  que 
obtenham nota mínima 2,00 (dois) na redação (quando houver) da prova de Português; 
nota mínima 3,00 (três) por prova; e média, cujo tipo será definido em Edital, mínima de 
5,00 (cinco),  no conjunto das provas.(nova  redação  dada  pelo  Decreto  nº  15.423,  de  19  de 
novembro de 1991)

Parágrafo único – As provas dos Exames Intelectuais têm caráter eliminatório.

Art.  24 – A classificação dos candidatos por  ordem decrescente das médias obtidas, 
aproximadas até centésimo, determinará a sua classificação final no concurso ou seleção 
pública.

SEÇÃO II
DOS EXAMES MÉDICOS
DOS EXAMES DE SAÚDE

(nova redação dada pelo Decreto nº 15.423, de 19 de novembro de 1991)

Art. 25 – Os exames médicos serão constituídos de exames e testes clínicos e exames 
laboratoriais, em quantidades tais que permitam uma avaliação precisa das condições de 
sanidade física e mental dos candidatos.
Art. 25 – Os Exames de Saúde serão constituídos de exames e testes clínicos e exames 
laboratoriais, em quantidades tais que permitam uma avaliação precisa das condições de 
sanidade física e mental dos candidatos.(nova redação dada pelo Decreto nº 15.423, de 19 de 
novembro de 1991)

Art. 26 – Os Exames Médicos serão realizados por uma Junta Especial de Saúde (JES) 
que solicitará a realização dos exames especializados necessários ao seu julgamento.
Art. 26 – Os Exames de Saúde serão realizados por uma Junta Militar de Alistamento 
(JMA)  que  solicitará  a  realização  dos  exames  especializados  necessários  ao  seu 
julgamento.(nova redação dada pelo Decreto nº 15.423, de 19 de novembro de 1991)

Art. 27 – Concluídos os Exames Médicos, a JES emitirá seu parecer considerando os 



candidatos “aptos” ou “inaptos” para o serviço da Polícia Militar, resultado este que tem o 
caráter eliminatório.

Art. 27 – Concluídos os Exames de Saúde, a JMA emitirá seu parecer considerando os 
candidatos “aptos” ou “inaptos”, para o serviço da Polícia Militar, resultado este que tem o 
caráter eliminatório.

Art. 28 – Do julgamento da JES caberá recurso unicamente à Junta Superior de Saúde 
(JSS), através de requerimento ao Comandante Geral da Corporação.
Art. 28 – Do parecer da Junta Militar de Alistamento (JMA), não caberá recurso.

1º – Em casos de erros técnicos ou administrativos, devidamente comprovados, 
poderá o candidato ser reavaliado por determinação exclusiva do Comandante Geral.

2º  –  Os  pareceres  médicos  especializados,  por  acaso  solicitados  pela  (JMA), 
devem  ser  realizados  por  profissionais  na  especialidade,  será  dado  preferência  aos 
profissionais já credenciados pela Diretoria de Saúde da Corporação.(nova redação com 
inclusão dos itens 1º e 2º dada pelo Decreto nº 15.423, de 19 de novembro de 1991)

Art. 29 – O Comandante Geral da Polícia Militar baixará as Diretrizes para a realização 
dos Exames Médicos de Seleção para cada Concurso ou Seleção Pública.
Art. 29 – O Comandante Geral da Polícia Militar baixará as Diretrizes para a realização 
dos Exames de Saúde para  cada Concurso Público.(nova  redação  dada  pelo  Decreto  nº 
15.423, de 19 de novembro de 1991)

Seção III
DOS EXAMES DE APTIDÃO FÍSICA

Art. 30 – Os Exames de Aptidão Física serão constituídos de exercícios variados tais que 
permitam avaliar a capacidade de realização de esforços e a resistência à fadiga física 
dos candidatos, visando selecionar aqueles que apresentam condições de suportar os 
rigores  da  atividade  policial-militar  nos  graus  hierárquicos  iniciais  e  subsequentes  da 
carreira a que se destinam os Concursos ou Seleções Públicas.

Art. 31 – Os Exames de Aptidão Física serão realizados pelo Centro de Educação Física 
da PMPE, de acordo com tabelas mandadas aplicar pelo Comandante Geral da Polícia 
Militar.

Art.  32 – Concluídos os Exames,  o Centro de Educação Física emitirá os resultados 
considerando os candidatos “aptos” ou “inaptos” para o serviço ativo da Polícia Militar.   

Art.  33 –  O  resultados  dos  Exames  de  Aptidão  Física  é  irrecorrível,  não  havendo 
reexame, e terá caráter eliminatório.

SEÇÃO IV
DA COMISSÃO COORDENADORA

Art. 34 – A realização dos Exames de Seleção em qualquer Concurso ou Seleção Pública 
para ingresso na PMPE será sempre atribuída a uma Comissão Coordenadora designada 
pelo Comandante Geral.



Art. 34 – A realização dos Exames de Seleção, bem assim, as demais fases de qualquer 
Concurso ou Seleção na PMPE, será de responsabilidade do Centro de Recrutamento e 
Seleção de Pessoal (CRESEP), com auxílio de Comissões designadas pelo Comandante 
Geral.(nova redação dada pelo Decreto nº 15.423, de 19 de novembro de 1991)

Art. 35 – A Comissão de que trata o Artigo anterior terá como atribuições a inscrição dos 
candidatos a a adoção de todas as medidas necessárias à realização dos Exames de 
Seleção.

Art. 35 – As Comissões de que trata o Artigo anterior poderão dispor de tantos auxiliares 
quantos se fizerem necessários ao bom andamento do trabalho.(nova redação dada pelo 
Decreto nº 15.423, de 19 de novembro de 1991)

Art.  36 – A Comissão Coordenadora terá a composição que se segue, em função do 
Concurso ou Seleção que dirigirá:
I – Concurso Público para ingresso no Quadro de Saúde ou no Quadro de Capelães 
Policiais-Militares: 3 (três) Oficiais Superiores membros e 1 (um) Capitão Secretário;
II – Seleção Pública para ingresso nos Cursos da PMPE: 1 (um) Oficial Superior e 2 (dois) 
Oficiais Intermediários ou Subalternos, membros;

Parágrafo único – Além dos integrantes referidos neste Artigo, a Comissão poderá dispor 
de tantos auxiliares quantos se fizerem necessários ao bom andamento dos trabalhos.

Art. 36 – As Comissões supra-referidas terão suas atribuições especificadas em Portaria 
do Comando Geral que regule o respectivo concurso.(nova redação dada pelo Decreto nº 
15.423, de 19 de novembro de 1991)

Art.  37 – A Comissão Coordenadora será responsável pelo sigilo de atos, decisões e 
resultados referentes aos trabalhos de Seleção dos Candidatos.

Art.  37 – As Comissões de que tratam os artigos anteriores, serão responsáveis pelo 
sigilo de atos, decisões e resultados referentes aos trabalhos de seleção dos candidatos.
(nova redação dada pelo Decreto nº 15.423, de 19 de novembro de 1991)

CAPÍTULO IV
DA CLASSIFICAÇÃO DOS CANDIDATOS

Art.  38 –  Os  candidatos  aprovados  nos  Exames  Intelectuais  e  julgados  “aptos”  nos 
demais  exames  serão  classificados  em  ordem  decrescente  das  médias  obtidas  nos 
Exames Intelectuais aproximadas até centésimos.

Art.  39 – Em caso de empate na média final,  a classificação será prioritariamente na 
ordem que se segue:
I – ao integrante da Polícia Militar;
I – aos policiais militares da PMPE
II – ao servidor público;
II  –  aos  alunos  do  Colégio  da  Polícia  Militar  de  Pernambuco,  matriculados  naquele 
estabelecimento de ensino ou que hajam se desvinculado do mesmo, no anos em que se 
inicie o concurso público;



III – ao mais idoso;
III – ao servidor público;
IV – ao mais idoso
(novas redações e inclusão do inciso IV dadas pelo Decreto nº 15.423, de 19 de novembro de 1991)

Parágrafo único – ocorrendo empate na classificação entre alunos do Colégio da Polícia 
Militar (CPM), o desempate favorecerá:

a) ao aluno de Classe mais elevada, que não haja sofrido reprovação escolar;
b) ao aluno com mais tempo de curso no CPM, que não haja sofrido reprovação 

escolar;
c) ao dependente de policial militar;
d) ao mais idoso. 

(parágrafo único incluído pelo Decreto nº 15.423, de 19 de novembro de 1991)

Art.  40 –  Ocorrendo  empate  na  classificação  entre  policiais-militares,  o  desempate 
favorecerá:
I – o mais graduado ou o mais antigo na graduação;
II – o mais antigo na graduação ou Posto anterior;
III – o mais antigo; e
IV – o mais idoso.

Art.  41 –  Ocorrendo empate  na classificação entre  servidores públicos,  o  desempate 
favorecerá:
I – o servidor civil da PMPE; 
II – o servidor estadual;
III – o servidor federal; e 
IV – o servidor municipal; e
V – o mais idoso.
Art. 42 – Estabelecida a classificação dos candidatos de acordo com as prescrições deste 
Capítulo, serão então publicadas pela Comissão Coordenadora dos Exames de Seleção a 
relação final dos candidatos e feita a convocação dos classificados para se habilitarem à 
matrícula ou nomeação.

CAPÍTULO V
DA MATRÍCULA OU NOMEAÇÃO

Art. 43 – A matrícula ou nomeação dos candidatos aprovados em Concurso ou Seleção 
Pública, respeitada sua classificação, dar-se-á pela habilitação dos mesmos através da 
entrega à Comissão Coordenadora da documentação estabelecida no presente Capítulo.

Art. 44 – Os candidatos à nomeação deverão habilitar-se fazendo entrega à Comissão 
Coordenadora dos seguintes documentos, em fotocópia autenticada:
I – Certidão de Nascimento ou de Casamento;
II – Título de Eleitor, Carteira de Identidade e CIC;



III – Diploma de escolaridade e respectivo Histórico Escolar; e
IV – Carteira de Inscrição no Conselho Regional respectivo.

Art. 44 – Os candidatos à matrícula ou nomeação deverão habilitar-se fazendo entrega à 
Comissão  Coordenadora  dos  documentos  constantes  nos  respectivos  Editais  de 
Concursos.(nova redação dada pelo Decreto nº 15.423, de 19 de novembro de 1991)

Parágrafo  único –  Os  candidatos  deverão  entregar,  ainda,  no  original,  os  seguintes 
documentos:
I – Certidão de Antecedentes Criminais da SSP;
II – Certidão Negativa da Justiça Comum e Militar Federal e Estadual; e
III – Certificado de Reservista ou de Dispensa de Incorporação.
(parágrafo único excluído pelo Decreto nº 15.423, de 19 de novembro de 1991)

Art. 45 – Os candidatos à matrícula no Curso de Formação de Oficiais e Curso Especial 
de Formação de Oficiais de Polícia Feminina oriundos do meio civil deverão se habilitar 
mediante a entrega dos seguintes documentos em cópia autenticada:
I – Certidão de Nascimento;
II – Título de Eleitor, Carteira de Identidade e CIC; e
III – Diploma de Curso de 2º Grau ou equivalente, e respectivo histórico escolar.
Art. 45 – Fica a critério do Comandante Geral a definição, em Edital, dos documentos a 
serem exigidos quando do ato da nomeação ou matrícula.(nova redação dada pelo Decreto nº 
15.423, de 19 de novembro de 1991)

Parágrafo  único –  os  candidatos  deverão  entregar  ainda,  no  original,  os  seguintes 
documentos:
I – Alistamento Militar, Certificado de Reservista ou de Dispensa de Incorporação, se do 
sexo masculino e se a idade assim exigir;
II – Certidão Negativa da Justiça Comum e Militar Federal e Estadual.
(parágrafo único excluído pelo Decreto nº 15.423, de 19 de novembro de 1991)

Art. 46 – Os candidatos a matrícula nos Cursos de Formação de Sargentos e no Curso 
Especial de Formação de Sargentos de Polícia Feminina oriundos do meio civil deverão 
se habilitar mediante a entrega dos seguintes documentos, em fotocópia autenticada:
I – Certidão de Nascimento, Carteira de Identidade e CIC; e
II – Diploma de Curso de 1º Grau ou equivalente e respectivo histórico escolar e Certidão 
comprobatória de conclusão da 6ª série do 1º grau se candidato ao CFS Músico, com o 
respectivo histórico escolar.
Art. 46 – Não será matriculado no curso a que concorreu, o candidato que, aprovado e 
convocado,  não  apresentar  nas  datas,  horários  e  locais  estipulados  nos  respectivos 
Editais, os documentos exigidos.(nova redação dada pelo Decreto nº 15.423, de 19 de novembro 
de 1991)

Parágrafo  único –  Os  candidatos  deverão  entregar  ainda,  em original,  os  seguintes 
documentos:
I – Carteira de Reservista ou de Dispensa de Incorporação, se do sexo masculino;



II – Título de Eleitor;
III – Certidão de Antecedentes Criminais da SSP;
IV – Certidão Negativa da Justiça Comum e Militar Federal e Estadual; e
V – Declaração de Solteira, para o sexo feminino.
(parágrafo único excluído pelo Decreto nº 15.423, de 19 de novembro de 1991)

Art.  47 –  Os  candidatos  à  matrícula  no  Curso  de  Formação de Soldados  (Soldados 
Recrutas)  deverão  se  habilitar  mediante  a  entrega  dos  seguintes  documentos,  em 
fotocópia autenticada:
I - Certidão de Nascimento, ou de Casamento, Carteira de Identidade e CIC; e
II – Certidão comprobatória da conclusão da 6ª série do 1º grau; e
III – Atestado de bom comportamento militar, quando reservista.

Art. 47 – Aos candidatos oriundos da Corporação, que sejam aprovados e convocados, 
exigir-se-ão no ato da matrícula, apenas os documentos necessários à complementação 
de seu cadastramento no Sistema de Recursos Humanos da Corporação, respeitados os 
requisitos de matrícula dos respectivos Editais.
Parágrafo  único –  Os  candidatos  deverão  entregar  ainda,  em original,  os  seguintes 
documentos:
I – Certificado de Reservista ou de Dispensa de Incorporação, se do sexo masculino;
II – Título de Eleitor;
III – Certidão de Antecedentes Criminais da SSP; e
IV – Declaração de Solteira, para o sexo feminino.
(parágrafo único excluído pelo Decreto nº 15.423, de 19 de novembro de 1991)

Art. 48 – Entregues os documentos a que se refere o presente Capítulo,  será procedida 
pela Polícia Militar uma investigação social que poderá, em função de antecedentes de 
conduta, desaconselhar o ingresso do candidato na Corporação.
Art.  48 –  Será  procedida  pela  Polícia  Militar  uma Investigação  Social,  objetivando  o 
atendimento das condições para ingresso, previstas nos incisos III e VI do  artigo 6º deste 
Regulamento,  que  indicará  ou  contra-indicará  o  ingresso  de  cada  candidato  na 
Corporação.(nova redação dada pelo Decreto nº 15.423, de 19 de novembro de 1991)

Art. 49 – O parecer da investigação social será sempre encaminhado ao Comandante 
Geral.

Art.  50 –  Os Exames de Seleção referidos no Capítulo  II,  deste  Regulamento,  salvo 
declaração  expressa  no  Edital  de  Concurso  ou  de  Seleção  Pública,  somente  terão 
validade para o ano letivo ou cargos que se destinam a preencher.

Art.  51 – A aprovação e não classificação de candidatos dentro do número de vagas 
fixadas,  exceção  feita  à  ressalva  constante  do  artigo  anterior,  não  geram  quaisquer 
direitos,  além  da  expedição  de  documento  declaratório  do  resultado,  mediante 
requerimento do interessado.

Art.  52 – Havendo desistência de candidato classificado, deverá o mesmo anexar  ao 
processo  Termo  de  Desistência  com  firma  reconhecida,  procedendo-se  então  à 



convocação do primeiro candidato aprovado e não classificado.
Art.  52 –  Será  considerado  desistente  o  candidato  que  faltar  ou  chegar  atrasado  a 
qualquer ato do Concurso, respeitadas as datas, locais e horários constantes no Edital.

Parágrafo único – Na ocorrência da hipótese do presente artigo, ou por desistência, até 
a data da matrícula, de candidato convocado para preenchimento de vagas existentes, a 
Polícia Militar procederá a imediata convocação do primeiro candidato aprovado e não 
convocado.(nova  redação  dada  e  parágrafo  único  incluídos  pelo  Decreto  nº  15.423,  de  19  de 
novembro de 1991)

CAPÍTULO VI
DA COMPETÊNCIA E ATRIBUIÇÕES

Art. 53 – Compete ao Comando Geral:
I  –  Estabelecer  o  quantitativo  de vagas a  serem preenchidas em cada  Concurso ou 
Seleção Pública;
I – Fixar o quantitativo de vagas a serem preenchidas em concurso público de provas ou  
de provas e títulos e os exames de seleção interna;  (nova redação dada pelo  Decreto nº 
23.590, de 12 de setembro de 2001)

II – Aprovar os programas a serem verificados nos Exames Intelectuais;
III – Baixar as Diretrizes para a realização dos Exames Médicos;
III – Baixar as Diretrizes para a realização dos Exames de Saúde;(nova redação dada pelo 
Decreto nº 15.423, de 19 de novembro de 1991)

IV – Aprovar as Tabelas de Índices para os Exames de Aptidão Física;
V – Designar as Comissões que se fizerem necessárias ao processamento do Concurso 
ou Seleção Pública;
VI  –  Baixar  os  Editais  de  Concurso  de  Seleção  Pública,  fazendo  deles  constar  as 
condições estabelecidas nos incisos I a IV deste Artigo; e
VII – Resolver em última instância os recursos que forem apresentados contra quaisquer  
atos do Concurso ou de Seleção Pública.

Art. 54 – À Comissão de Coordenação é Atribuída:
I – A realização da inscrição dos candidatos, na forma deste Regulamento;
II – A adoção de todas as providências que se fizerem necessárias ao bom andamento  
dos trabalhos de Seleção;
III – A divulgação dos resultados de cada exame;
IV – A elaboração da lista de classificação final dos candidatos aprovados;
V – O recebimento da documentação de habilitação dos candidatos aprovados;
VI – O encaminhamento, à Diretoria de Pessoal, dos processos de candidatos habilitados 
à matrícula ou nomeação para fins de registro e identificação; e
VII – Outras atribuições correlatas com sua finalidade.

Art. 55 – Às Comissões de Exame Intelectual são:
I – Elaborar as questões das provas a seu cargo;e
II – Acompanhar a aplicação das provas e efetuar-lhes a correção.



Art.  56 –  Cada  candidato  ao  ingresso  na  Corporação  será  submetido  a  um Exame 
Psicológico,  de  caráter  avaliatório,  realizado  por  Clínicas  ou entidades especializadas 
contratadas para esse fim, ou por pessoal especializado indicado pelo Comando Geral.

Art.  56 – Cada candidato ao ingresso na Corporação, após ser considerado apto nos 
Exames  de  Aptidão  Física,  será  submetido  a  um  Exame  Psicológico,  de  caráter 
eliminatório,  realizado por Clínicas ou entidades especializadas contratadas para esse 
fim, ou por pessoal especializado indicado pelo Comando Geral (redação dada pelo Decreto 
nº 14.576, de 16 de outubro de 1990)

Parágrafo único – O Exame para avaliação psicológica será constituído de múltiplos 
testes ou baterias de testes destinados a avaliar o nível de inteligência, a capacidade de 
raciocínio e os traços de personalidade que constituem o perfil psicológico, de forma que 
permitam identificar sua aptidão psicológica para o serviço da Polícia Militar.

Art.  57 –  Os integrantes  da Polícia  Militar  que venham a se  inscrever  em quaisquer 
Concurso ou Seleções Públicas tratados neste Regulamento apresentarão, se aprovados, 
apenas documentação complementar.
Art. 58 – O processamento da inscrição e das demais fases do Concurso ou Seleção 
Pública dar-se-á utilizando os documentos a que se refere o presente Regulamento, cujos 
modelos serão aprovados pelo Comandante Geral da Corporação.

Art. 59 – Os casos omissos serão resolvidos pelo Comandante Geral da Corporação.

(transcrito do DO nº 214, de 09NOV1985)

* Decreto revogado pela Lei Complementar nº 108, de 14MAI2008, publicada no DOE nº 90, de 15MAI2008. 


